
Briefing: Crimes Licitatórios e Gestão 
sob a Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/21) 

Sumário Executivo 
O presente documento sintetiza as principais mudanças, riscos e orientações acerca dos 
crimes licitatórios e da atuação dos agentes públicos no contexto da Nova Lei de Licitações 
(NLL). A transição da Lei 8.666/93 para a Lei 14.133/21 marca uma mudança de paradigma: 
de um modelo focado estritamente no procedimento burocrático para uma administração 
gerencial focada em resultados e eficiência. Contudo, essa modernização vem 
acompanhada de um recrudescimento significativo nas sanções penais, agora integradas 
ao Código Penal, e de critérios mais rigorosos para a responsabilização de servidores, 
exigindo dolo ou erro grosseiro. A segurança jurídica do gestor depende, 
fundamentalmente, da capacitação técnica, da observância à segregação de funções e da 
existência de regulamentos locais robustos. 

1. Responsabilização e Segurança Jurídica do Servidor 
A NLL, em conjunto com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
estabelece novos parâmetros para a responsabilização dos agentes envolvidos na 
contratação pública. 

●​ Critérios de Responsabilização: A responsabilização de agentes por suas opiniões 
ou atos exige a comprovação de dolo (vontade livre e consciente de cometer o 
ilícito) ou erro grosseiro (erro inescusável, que qualquer pessoa com conhecimento 
mediano evitaria). Lapsos ou erros simples não devem ensejar punição. 

●​ Abrangência dos Agentes: Todos os envolvidos podem ser responsabilizados, 
incluindo: 

○​ Pareceristas Jurídicos: Não gozam de imunidade absoluta por suas 
opiniões. 

○​ Orçamentistas: Erros em planilhas complexas podem gerar multas e 
sanções. 

○​ Pregoeiros e Agentes de Contratação: Responsáveis pelo impulso 
processual e por zelar pela integridade do certame. 

●​ Imprescritibilidade: Atos de improbidade administrativa dolosos que causem dano 
ao erário permanecem imprescritíveis, conforme entendimento recente do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

2. Crimes Licitatórios e o Código Penal 



Uma das mudanças mais incisivas da NLL foi a transferência dos crimes licitatórios para o 
Código Penal e o aumento severo das penas. 

Principais Alterações Penais 

Aspecto Lei 8.666/93 Lei 14.133/21 (Código Penal) 

Sistematização Crimes previstos na lei 
especial. 

Inserção direta no Código Penal. 

Regime de 
Pena 

Predominância de 
Detenção. 

Predominância de Reclusão (mais 
gravoso). 

Exemplo de 
Pena 

2 a 4 anos. 4 a 8 anos (ex: contratação direta 
indevida). 

●​ Independência de Esferas: Uma única conduta irregular pode gerar 
responsabilização tripla: civil, administrativa (processo administrativo disciplinar e 
devolução de valores) e penal. 

●​ Abolitio Criminis Parcial: Algumas condutas que eram crime na lei anterior, como a 
inobservância de formalidades acessórias na dispensa de licitação, deixaram de ser 
crime (embora permaneçam como infrações administrativas). 

●​ Críticas à Taxatividade: O texto legal utiliza conceitos fluidos como "relevante 
dissonância com a realidade", o que gera insegurança jurídica e confere alto poder 
discricionário ao Ministério Público e ao Judiciário. 

●​ Última Ratio: Defende-se que o Direito Penal deve ser a última instância. Condutas 
menos graves deveriam ser resolvidas com multas ou demissões, evitando o 
inchaço do sistema carcerário. 

3. O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio 
O Agente de Contratação é a figura central da NLL, sendo responsável por tomar decisões 
e impulsionar o procedimento. 

●​ Vínculo Efetivo: A regra geral (Art. 8º) exige que o agente de contratação seja 
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes. 

●​ Flexibilização pelo TCE-PR: Em municípios com poucos quadros, o Tribunal de 
Contas admite, em caráter temporário e excepcional, a designação de 
comissionados, desde que devidamente justificado e fundamentado. 



●​ Dever de Diligência: O agente deve fiscalizar a atuação da equipe de apoio e 
identificar falhas evidentes. A incapacidade técnica não isenta de responsabilidade 
se o erro for identificável por um sujeito diligente. 

4. Planejamento e Contratações Diretas 
A NLL busca evitar o improviso através do Plano de Contratações Anual (PCA) e de regras 
estritas para dispensas e inexigibilidades. 

●​ Dispensa de Licitação: A contratação direta fora das hipóteses legais é crime 
punível com reclusão de 4 a 8 anos. O dolo deve ser comprovado. 

●​ Pequenas Compras de Pronto Pagamento: São admitidas contratações verbais 
apenas para valores reduzidos (atualmente em torno de R$ 12.000,00, conforme 
atualização monetária), preferencialmente via regime de adiantamento ou 
suprimento de fundos. 

●​ Regulamentação Local: É essencial que os municípios e órgãos criem 
regulamentos próprios para definir quais hipóteses não precisam constar no PCA 
(ex: segurança nacional, emendas parlamentares incertas). 

5. Eficiência vs. Excesso de Formalismo 
A transição para a administração gerencial exige que o procedimento não seja um fim em si 
mesmo. 

●​ Aproveitamento de Atos: O espírito da nova lei é aproveitar atos processuais 
sempre que possível. A anulação deve ser a última opção, priorizando o interesse 
público e a proposta mais vantajosa. 

●​ Diligências: Falhas sanáveis em documentos devem ser resolvidas via diligência, 
evitando desclassificações por excesso de formalismo que prejudicam a 
competitividade e o preço final. 

●​ Pagamento Antecipado: Embora a regra orçamentária seja o pagamento após a 
liquidação, a NLL admite o pagamento antecipado em situações excepcionalíssimas, 
desde que traga economia real e mediante garantias contratuais. 

Conclusão 
A atuação com a Lei 14.133/21 exige um servidor "monstrão" — no sentido de altamente 
capacitado e resiliente. A complexidade da norma e o rigor das penas não permitem 
amadorismo. A capacitação contínua e a regulamentação cuidadosa são as únicas 
ferramentas capazes de afastar o risco de responsabilização e garantir que a administração 
pública alcance contratações verdadeiramente eficientes. 

 


	Briefing: Crimes Licitatórios e Gestão sob a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21) 
	Sumário Executivo 
	1. Responsabilização e Segurança Jurídica do Servidor 
	2. Crimes Licitatórios e o Código Penal 
	Principais Alterações Penais 

	3. O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio 
	4. Planejamento e Contratações Diretas 
	5. Eficiência vs. Excesso de Formalismo 
	Conclusão 


